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4 – Inserir a penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, no sítio www.sancoes.sp.gov.br.

5 – Oficiar ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos das Instruções TCE 01/2008, a fim de inclusão na Relação 
de Apenados.

 Despacho do Diretor Presidente, de 24-03-2016
Ref.: Processo 0221IP1603
Inexigibilidade de Licitação - art. 25, caput da Lei 8.666/93
Acolhendo os fundamentos constantes no parecer da Asses-

soria Jurídica da Fundação Parque Zoológico de São Paulo e com 
respaldo no artigo 25, caput da Lei 8.666/93 autorizo e ratifico 
o pagamento, por inexigibilidade de licitação, da anuidade de 
2016 a ISIS - International Species Information Systems, no 
valor de US$ 6,340.50 (seis mil, trezentos e quarenta dólares 
e cinqüenta centavos), a serem convertidos em real na data do 
efetivo pagamento.

Publique-se em atendimento ao disposto no artigo 26 da 
Lei 8.666/93.

 Despacho do Diretor Presidente, de 24-03-2016
Ref.: Processo 0212IP1603
Inexigibilidade de Licitação - art. 25, caput da Lei 8.666/93
Acolhendo os fundamentos constantes no parecer da Asses-

soria Jurídica da Fundação Parque Zoológico de São Paulo e com 
respaldo no artigo 25, caput da Lei 8.666/93 autorizo e ratifico 
o pagamento, por inexigibilidade de licitação, da anuidade de 
2016 a IZE - International Zoo Educators Association, no valor de 
US$ 515.00 (quinhentos e quinze dólares), a serem convertidos 
em real na data do efetivo pagamento.

Publique-se em atendimento ao disposto no artigo 26 da 
Lei 8.666/93.

 Despacho do Diretor Presidente, de 24-03-2016
Ref.: Contratação por dispensa de licitação
Art. 24, VIII c/c XVI da Lei Federal 8.666/93 e Decreto 

Estadual 46.064/01
Processo 0215DL1603
Acolhendo os fundamentos constantes nos pronuncia-

mentos da Assessoria Jurídica da Entidade, Autorizo e Ratifico 
a contratação da ‘Imprensa Oficial do Estado SA - Imesp’, 
inscrita no CNPJ sob 48.066.047/0001-84, fora do sistema da 
Bolsa Eletrônica de Compras - BEC, com dispensa de licitação, 
fundamentada no artigo 24, VIII c/c XVI da Lei Federal 8.666/93, 
observadas ainda as disposições do Decreto Estadual 46.064, de 
28-08-2001, para a impressão gráfica de 60.000 unidades de 
mapas / guias do Zoológico de São Paulo, a serem entregues em 
três parcelas de 20.000 mapas / guias cada, a pedido da Divisão 
de Educação e Difusão (fl. 02) desta Fundação Parque Zoológico 
de São Paulo. O montante financeiro para a contratação preten-
dida é de R$ 17.400,00.

Publique-se para conhecimento dos interessados e demais 
efeitos de direito.

Contratado: HESE EMPREENDIMENTOS E GERENCIAMNE-
TOS LTDA - CNPJ: 10.207.759/0001-01

Objeto: Prestação de serviço de manutenção e conservação 
predial e equipamentos de uso público no Parque Villa – Lobos.

Vigência: 16-03-2016 até 15-06-2017.
Valor: R$ 2.181.626,26.
Classificação dos recursos: Natureza de Despesa: 33903981 

UGE 260121, Programa de trabalho: 18541261756770000 Nota 
de empenho 2016NE00101.

Data da Assinatura: 15-03-2016.

 FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE 
SÃO PAULO

 Comunicado
Notificação. Ref.: Processo 0997SA1511 - FPZSP
Contratada: Euro Star Viagens e Turismo EIRELI - CNPJ: 

08.060465/0001-40
Contrato nº AJ 001/1501
Nota de Empenho 2015NR00154
ARP 003/2014 – Processo original 9214/2014 da Secretaria 

de Gestão Pública
Vistos e analisados os autos do presente processo que versa 

sobre a apuração acerca da inexecução total das obrigações 
contratual assumidas pela empresa Euro Star Viagens e Turismo 
EIRELI, CNPJ: 08.060465/0001-40, nos termos do Contrato n.º 
AJ-001/1501, de 01-01-2015, em razão da aludida empresa ter-
se sagrado vencedora do Pregão Eletrônico SGP que originou a 
Ata de Registro de Preços 003/2014, da Secretaria de Gestão 
Pública, conforme Processo nº DGP 9214/2014, restou constata-
do nos autos do Processo 0997SA1511 – FPZSP, que a empresa 
efetivamente não prestou serviços de agenciamento sistema-
tizado de viagens corporativas, nas especificações constantes 
do instrumento convocatório do certame e no instrumento 
contratual retro-mencionado,

não se manifestando sobre sua responsabilidade pelo des-
cumprimento contratual aqui delineado, adoto como motivação 
os fundamentos constantes no relatório do Senhor Chefe da 
Divisão de Materiais e Serviços.

Mantenho incólume a decisão administrativa consistentes em:
1 - Considerar injustificada a conduta da empresa, pela ine-

xecução total das obrigações assumidas, não tendo apresentado 
qualquer justificativa com o condão de isentá-la das responsabi-
lidades que lhe são imputadas.

2 - Aplicar a sanção de suspensão temporária de participa-
ção em licitação e impedimento de contratar com a Adminis-
tração, pelo prazo de 05 anos, nos termos do artigo 7º, da Lei 
10.520/02, em razão de restar comprovada a inexecução total 
da obrigação contratual assumida, de acordo com a instrução 
do Processo 0987RP1409 – FPZSP da Ata de Registro de Preços 
0032014 da Secretaria de Gestão Pública.

3 - Determinar que a decisão seja comunicada à empresa 
contratada, bem como publicada em Diário Oficial.

 Despacho do Coordenador, de 24-03-2016
Autorizando, nos termos do artigo no disposto no artigo 7º 

do Decreto Estadual 60.231, de 01-04-2014, seguindo as orien-
tações do Parecer CJ/SMA 813/2014, e conforme o disposto na 
Resolução SMA 20, de 24-03-2010, e no artigo 1º da Resolução 
SMA 70, de 09-10-2015, o uso das áreas especificadas nos autos 
deste processo, situadas no interior do Parque Estadual Alberto 
Löfgren – Horto Florestal, pela empresa Produtora de Cinema e 
Filmes Associados Ltda, entre 06:00 e 15:00 do dia 28-03-2016, 
a título precário e oneroso, com cobrança do valor estipulado 
nas alíneas “a” e “b” do inciso II do artigo 4º da Resolução SMA 
20, de 24-03-2010, e, se necessário, combinadas com os § 1º do 
mesmo artigo da referida Resolução, a ser pago até o dia 28-03-
2016, mediante depósito na conta corrente do Fundo Especial de 
Despesa do Gabinete da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, 
inscrito no CNPJ sob 13.885.885/0001-03; existente no Banco do 
Brasil, Agência 01897-X, Conta Corrente 8834-X. Ressaltando 
que, caso não seja possível realizar a foto-filmagem em virtude 
de condições climáticas adversas, é facultado ao Administrador 
do Parque Estadual Alberto Löfgren – Horto Florestal marcar 
nova data para o serviço, a teor do disposto no § 1° do artigo 7° 
da Resolução SMA 20, de 24-03-2010, observando-se o § 2° do 
artigo 5° dessa Resolução, bem como certificar o pagamento do 
preço público estabelecido. (Processo SMA 2.310/2016)

 Comunicado
Extrato de Autorização de Uso Condicional e Onerosa a 

Título Precário/2016, que entre si celebram o Estado de São 
Paulo, através de sua Secretaria de Estado do Meio Ambiente, 
e a empresa Produtora de Cinema e Filmes Associados Ltda.

Partícipes: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e a 
empresa Produtora de Cinema e Filmes Associados Ltda.

Objeto: A utilização de área de 1.000m² na área deno-
minada “Área das Araucárias”, Áreas Livres, com Exploração 
Comercial, definida no mapa em anexo (Anexo “B”), no interior 
do Parque Alberto Löfgren - Horto Florestal, localizado à Rua do 
Horto, 931, CEP 02377-000, Horto Florestal, São Paulo/SP, visan-
do à realização de produção foto cinematográfica, no dia 28-03-
2016, totalizando 01 dia de ocupação, conforme descrito abaixo:

Vigência: 28-03-2016.
Valor: R$ 12.340,20, mediante depósito na conta corrente 

do Fundo Especial de Despesa do Gabinete da Secretaria de Esta-
do do Meio Ambiente, inscrito no CNPJ/MF 13.885.885/0001-03, 
(Banco do Brasil: conta corrente 8834-X, agência 01897-X).

Data da assinatura: 23-03-2016.
(Processo SMA 2.310/2016)
(Parecer CJ/SMA 813/2014, de 26-08-2014)
 Extrato de Contrato
3º Termo de Aditamento ao Contrato 19/2013/CPU
Pregão Eletrônico. Processo 521/2013. Contrato: 19/2013/

CPU. Parecer Jurídico 335/2015.
Contratante: Secretaria do Estado do Meio Ambiente – 

Coordenadoria de Parques Urbanos.

Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 
Ambiental

Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 
Manutenção - Apreensão de bens ou animais - Manutenção

Houve conciliação? Sim
Observações: Convalida-se a lavratura do AIA quanto ao 

registro de testemunhas nos termos do artigo 81 do Res. SMA 
48/2014, confirmando o ato nos termos do Artigo 8º do Decreto 
Estadual 60.342/2014.

Comunicado (Multa)
Nos termos do artigo 12 do Decreto Estadual 60.342/2014, 

segue a relação de Autos de Infração Ambiental avaliados no 
Atendimento Ambiental.

Ponto de Atendimento: 29 - Catanduva
Auto de Infração Ambiental 327762
Data da Infração: 7/2/2016
Autuado: Durcilene Soares - CPF: 399.605.928-04
Data da Sessão: 17/3/2016
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental
Valor de multa suspenso até verificação do cumprimento de 

medidas estabelecidas em Termo de Compromisso de Recupera-
ção Ambiental: Não se aplica

Valor consolidado da Multa: R$ 100,00
Forma de recolhimento da multa: Parcela única
Sanções administrativas: Multa simples - Manutenção - 

Apreensão de bens ou animais - Manutenção
Houve conciliação? Sim
Observações: Convalida-se a lavratura do AIA quanto ao 

registro de testemunhas nos termos do artigo 81 do Res. SMA 
48/2014, confirmando o ato nos termos do Artigo 8º do Decreto 
Estadual 60.342/2014. A guia para recolhimento foi entregue 
ao autuado.

Ponto de Atendimento: 29 - Catanduva
Auto de Infração Ambiental 327861
Data da Infração: 30/1/2016
Autuado: Alcides Tonetti Baldachini Filho - CPF: 

018.958.558-70
Data da Sessão: 17/3/2016
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental
Valor de multa suspenso até verificação do cumprimento de 

medidas estabelecidas em Termo de Compromisso de Recupera-
ção Ambiental: Não se aplica

Valor consolidado da Multa: R$ 1.800,00
Forma de recolhimento da multa: Parcelado 12x
Sanções administrativas: Multa simples - Manutenção - 

Apreensão de bens ou animais - Manutenção
Houve conciliação? Sim
Observações: Formalizado o Atendimento Ambiental. O 

Atendimento Ambiental foi prorrogado para data posterior aos 
40 dias previstos no artigo 7º do Decreto Estadual 60.342/2014 
em razão da indisponibilidade de agenda. Convalida-se a lavra-
tura do AIA quanto ao registro de testemunhas nos termos do 
artigo 81 do Res. SMA 48/2014, confirmando o ato nos termos 
do Artigo 8º do Decreto Estadual 60.342/2014. As guias para 
recolhimento foram entregues ao autuado.

Ponto de Atendimento: 29 - Catanduva
Auto de Infração Ambiental 327863
Data da Infração: 11/2/2016
Autuado: Ari Cesar Alves - CPF: 279.708.208-75
Data da Sessão: 17/3/2016
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental
Valor de multa suspenso até verificação do cumprimento de 

medidas estabelecidas em Termo de Compromisso de Recupera-
ção Ambiental: Não se aplica

Valor consolidado da Multa: R$ 2.500,00
Forma de recolhimento da multa: Parcelado 12x
Sanções administrativas: Multa simples - Manutenção - 

Apreensão de bens ou animais - Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa. Convalida-se a lavratura do AIA 
quanto ao registro de testemunhas nos termos do artigo 81 do 
Res. SMA 48/2014, confirmando o ato nos termos do Artigo 8º 
do Decreto Estadual 60.342/2014. O valor da multa aplicada 
foi corrigido para R$ 5.000,00 devido a espécie constar na lista 
oficial de animais ameaçados de extinção (CITES), conforme 
laudo veterinário. O autuado alegou renda salarial inferior a 
dois salários mínimos.

Ponto de Atendimento: 29 - Catanduva
Auto de Infração Ambiental 327865
Data da Infração: 10/2/2016
Autuado: Alex Rodrigo Moreno Felizardo - CPF: 

399.605.928-04
Data da Sessão: 17/3/2016
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental
Valor de multa suspenso até verificação do cumprimento de 

medidas estabelecidas em Termo de Compromisso de Recupera-
ção Ambiental: Não se aplica

Valor consolidado da Multa: R$ 7.500,00
Forma de recolhimento da multa: Parcela única
Sanções administrativas: Multa simples - Manutenção - 

Apreensão de bens ou animais - Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa. Convalida-se a lavratura do AIA 
quanto ao registro de testemunhas nos termos do artigo 81 do 
Res. SMA 48/2014, confirmando o ato nos termos do Artigo 8º 
do Decreto Estadual 60.342/2014.

 COORDENADORIA DE PARQUES 
URBANOS

 Portaria CPU-26, de 24-03-2016

Designa representante da Secretaria do Meio 
Ambiente / Coordenadoria de Parques Urbanos 
para o acompanhamento da execução do Termo 
de Autorização de Uso Condicional e Onerosa a 
Título Precário, outorgada em favor da empresa 
Produtora de Cinema e Filmes Associados Ltda. 
para utilização de área, visando à realização de 
produção foto cinematográfica

O Coordenador de Parques Urbanos, considerando as dis-
posições do Decreto Estadual 60.321, de 01-04-2014 e o que 
consta do processo SMA 2.310/2016, decide:

Artigo 1º- Fica designada Tatiana Maffei, portadora do RG 
25.604.953-1 SSP/SP, como gestora e representante da Secreta-
ria do Meio Ambiente/Coordenadoria de Parques Urbanos, para 
o acompanhamento da execução do Termo de Autorização de 
Uso Condicional e Onerosa a Título Precário, de áreas internas 
do Parque Estadual Alberto Löfgren – Horto Florestal, para a 
realização da produção foto cinematográfica, bem como para 
todos os contatos e comunicações a ele referentes.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

(Processo SMA 2.310/2016)

 Procuradoria Geral do Estado
 GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

 CENTRO DE RECURSOS HUMANOS

 Comunicado
A Diretora do Centro de Recursos Humanos, conforme item 9 do Capítulo II das Instruções do Edital 02/2016, divulga a Classificação Final do 4º Processo de Progressão 2015.

NOME                                     R.G. CARGO/FUNÇÃO ATIVIDADE
PADRÃO ATUAL DE 
ENQUADRAMENTO

A.D.I. 2014 
RESULTADO 

POSITIVO

A.D.I. 2015 
RESULTADO 

POSITIVO

MÉDIA DAS 
ADIs

EFETIVO 
EXERCÍCIO 
NA  CLASSE 

EM           
31-12-2014   

TEMPO DE 
SERV PÚBL 
ESTADUAL 

EM          
31-12-2014  

IDADE EM 
DIAS        
ATÉ         

31-12-2014  

9.I do Edital 9.II do Edital 9.III do Edital 9.IV do Edital 9.V do Edital 9.V do Edital 9.VI do Edital

MARIA HELENA LOPES 4.454.163-6 AGENTE TÉC DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE 1-I 75 82 78,5 7.631 7.631 23.766

Critérios de Desempate                 
(item 7 do Edital)

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 Despacho da Diretora, de 24-03-2016
No Proc. PGE-16852-1525246/2012– Objeto: Prestação 

de serviços de manutenção preventiva e corretiva e assistência 
técnica, sem a inclusão de peças.- Com fundamento na cláusula 
terceira do Contrato PGE 41/2012, firmado em 20-12-2012, 2º 
Termo Aditivo- assinado em 05-05-2015 - § 8º do artigo 65 da 
Lei Federal 8.666/93, § 8º do artigo 62 da Lei Estadual 6.544/89 
e suas respectivas alterações, autorizo o reajuste da base mensal 
contratada para R$ 4.589,85, a partir de 13-12-2015, em favor 
da empresa Air-Sel Ar Condicionado ltda, conforme demonstrati-
vo de cálculo e da renegociação contratual realizada de fls. 1377 
do processo acima.

 Despacho da Diretora, de 24-03-2016
No Proc. PGE-16831-489471/2014– Objeto: Prestação de 

serviços de limpeza, asseio e conservação predial, com funda-
mento na cláusula quarta do Contrato PGE 048/2014, firmado 
em 23-11-2014, § 8º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, § 8º 
do artigo 62 da Lei Estadual 6.544/89 e suas respectivas alte-
rações, autorizo o reajuste da base mensal contratada para R$ 
53.025,66, a partir de 01-01-2016, em favor da empresa COMA-
TIC - COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, conforme demonstrativo de 
cálculo de fls. 3124 do processo acima.

 Despacho da Diretora, de 24-03-2016
No Proc. GDOC-16831-1523688/2012 – Objeto: Prestação 

de serviços tecnicos de informatica, visando o desenvolvimento 
e gerenciamento do sistema PEP - Programa Especial de Parce-
lamento, com fundamento no inciso IV- do Contrato 42/2012, 
firmado em 27-12-2012 e 2º Termo de Aditamento firmado em 
14-05-2015, § 8º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, § 8º do 
artigo 62 da Lei Estadual 6.544/89 e suas respectivas alterações, 
autorizo o reajuste dos preços contratados, a partir de 01-12-
2015, em favor da Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - Prodesp, conforme demonstrativo de 
cálculo de fls. 1204 do processo acima.

 PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO 
IMOBILIÁRIO

 Extrato de Contrato
3º Termo Aditivo do Contrato 02/2013
Processo PPI 16901-455187/2013
Contratante: Procuradoria do Patrimônio Imobiliário
Contratada: Elevadores Atlas e Schindler S/A
Parecer GPCAI s/n
Objeto: Supressão, mediante comum acordo entre as partes, 

de aproximadamente 17% da base mensal do valor do contrato 
de prestação de serviços de assistência e suporte técnico preven-
tivo mensal e corretivo, com aplicação e troca de peças originais, 
sem custo adicional, para os dois elevadores da Procuradoria do 
Patrimônio Imobiliário.

Base média mensal anterior = R$ 3.000,00
Base média mensal atual (com redução de 20%) = R$ 

2.500,00
Vigência: De 01-03-2016 a 14-03-2017
Natureza da despesa: 339039-80
Programa de trabalho: 03.092.4001.5843.0000 – PTRES: 

400135 – UGE 400103
Data da assinatura: 01-03-2016
(Republicado por ter saído com incorreção)

 CENTRO DE ESTUDOS
 Comunicado
A Procuradora do Estado Assessora, respondendo pelo 

expediente do Centro de Estudos e da Escola Superior da PGE, 
por determinação do Procurador Geral do Estado, Convoca os 
Procuradores do Estado abaixo relacionados para o Workshop 
“Medidas Compensatórias na Desapropriação por Utilidade 
Pública – Impactos da MP 700/2015”, que ocorrerá nos dias 
30 e 31-03-2016, com o conteúdo programático especificado a 
seguir. Comunica aos demais Procuradores do Estado que estão 
abertas 30 vagas para participação presencial para aqueles 
classificados nas unidades da Capital e 30 vagas para participa-
ção via streaming, para aqueles classificados nas Procuradorias 
Regionais. Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados 
ao Serviço de Aperfeiçoamento do CE, até as 12h do dia 29-03-
2016, por meio do sistema informatizado, acessível na área 
restrita do site da PGE/SP, área do Centro de Estudos, Cursos/
Consulta Cursos/buscar.

Caso o número de interessados supere o número de vagas 
disponíveis, será procedida a escolha por sorteio, que será reali-
zado em sessão pública nas dependências da sede do Centro de 
Estudos, às 17h30 daquela data.

Programação
30 de março – Presidente de Mesa – Cassio Cavalcante – 

Advogado da União
9h às 10h30
Programa Cidade Legal: experiências práticas da regulari-

zação fundiária
Renato Góes – Presidente do Comitê Programa Cidade 

Legal da Secretaria da Habitação do Estado de São Paulo
Dificuldades práticas nos procedimentos de remoção de 

moradores
Maura Iclea Bagnatori - Diretora do Departamento de Aten-

dimento Social – DEAS
10h30 às 12h
Custos das Medidas Compensatórias
Luciano Dias Lourenço – Gerente de Divisão de Desapro-

priação e Programas Sociais da Dersa – Arquiteto, formado pela 
Pontifícia da Universidade Católica de Campinas e Mestre em 
Urbanismo pela Universidade de Kassel - Alemanha

Indenização por benfeitorias
Adriano Nonato Rosetti - Procurador do Município
31 de março – Presidente de mesa – Thomas Augusto Fer-

reira de Almeida - Advogado da União
9h às 12h
Inovações da MP 700/2015 e as medidas compensatórias
André Luiz dos Santos Nakamura – Procurador do Estado 

Assessor, integrante da Assistência de Gestão de Imóveis da 
Subprocuradoria Geral da área da Consultoria Geral

Inês Maria Jorge dos Santos Coimbra – Procuradora do 
Estado Chefe da Consultoria Jurídica da Secretaria da Habitação

Debatedores: Pedro Ubiratan Escorel de Azevedo – Procu-
rador do Estado Chefe da Procuradoria do Estado de São Paulo 
em Brasília

Dennys Távora - Procurador do Município
Convocados
Presencial – Unidades da Capital

Para assistir presencialmente no Auditório do Centro de 
Estudos da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, localiza-
do na Rua Pamplona, 227, 3º andar – São Paulo, SP:

Subprocuradoria Geral da área do Contencioso Geral
Rodrigo Levkovicz
PPI
Ana Luiza Boulos Ribeiro Nobre Franco
Anna Luiza Mortari
Angélica Maiale Veloso
Amanda Bezerra de Almeida
Amilcar Aquino Navarro
Caio César Guzzardi da Silva
Camila Kühl Pintarelli
Jaques Lamac
Julia Cara Giovannetti
Lígia Mara Marques da Silva
Márcia Akiko Gushiken
Márcia Maria de Castro Marques
Plínio Back Silva
Ricardo Gouvêa Guasco
Via Streaming – Procuradorias Regionais
Para assistir à palestra via streaming – acesso na área 

restrita da página da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 
na internet.

Na modalidade streaming, a frequência para emissão de 
certificado será computada por notes, devendo o Procurador 
encaminhar, até às 17h do mesmo dia do workshop, breve resu-
mo da palestra (5 a 10 linhas) para Aperfeiçoamento Centro de 
Estudos/PGE/BR – aperf_cepge@sp.gov.br.

PR1
Bruno Lopes Megna
Fábio Luciano de Campos
PR2
Fernando César Gonçalves Pedrini
PR3
Laisa Arruda Mandu
Marcelo Gutierrez
Marta Cristina dos Santos Martins Toledo
Paula Costa de Paiva
Roseli Sebastiana Rodrigues
PR4
Fernando Humberto Parolo Caravita
PR5
Henrique Martini Monteiro
PR6
Tiago Antonio Paulosso Anibal
PR7
Rodrigo Pieroni Fernandes
PR8
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0906512-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030133/2015
0906524-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030134/2015
0906536-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030135/2015
0906548-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030136/2015
0906550-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030137/2015
0906561-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030138/2015
0906573-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030139/2015
0906585-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030140/2015
0906597-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030141/2015
0906603-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030142/2015
0887585-A Mobibrasil Transporte Diadema Ltda 027240/2015
0887597-A Mobibrasil Transporte Diadema Ltda 027241/2015
0888783-A Mobibrasil Transporte Diadema Ltda 029363/2015

Leia-se:
Delibera pelo conhecimento e improvimento dos recursos, 

mantendo-se os Autos de Infração e Imposição de Penalidade 
de Multa aplicados:

AIIPM INTERESSADO/REQUERENTE PROCESSO/PR-RMSP

0903139-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030795/2015
0903164-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030798/2015
0903176-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030799/2015
0903188-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030800/2015
0903190-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030801/2015
0903206-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030802/2015
0903218-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030803/2015
0903267-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030808/2015
0914812-A Auto Viação ABC Ltda 031963/2015
0919937-A Auto Viação ABC Ltda 032475/2015
0925380-A Auto Viação ABC Ltda 033020/2015
0870778-A Empresa de Transporte Publix Ltda 027559/2015
0896482-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030130/2015
0896494-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030131/2015
0896500-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030132/2015
0896512-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030133/2015
0896524-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030134/2015
0896536-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030135/2015
0896548-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030136/2015
0896550-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030137/2015
0896561-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030138/2015
0896573-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030139/2015
0896585-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030140/2015
0896597-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030141/2015
0896603-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030142/2015
0867585-A Mobibrasil Transporte Diadema Ltda 027240/2015
0867597-A Mobibrasil Transporte Diadema Ltda 027241/2015

Exclua-se:
0888783-A Mobibrasil Transporte Diadema Ltda 029363/2015

 COMISSÃO DE TRANSPORTE COLETIVO 
REGULAR DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE CAMPINAS
 Retificação do D.O. de 24-3-2016
Nas Deliberações de 23-3-2016
Onde se lê:
Delibera pelo não conhecimento dos recursos, interpostos 

intempestivamente, nos Autos de Infração e Imposição de Pena-
lidade de Multa aplicados:

AIIPM INTERESSADO/REQUERENTE PROCESSOS STM/PR-RMSP

0815239-C Viação Boa Vista Ltda 020005/2015
0815240-C Viação Boa Vista Ltda 020006/2015
0815288-C Viação Boa Vista Ltda 020010/2015
0815331-C Viação Boa Vista Ltda 020015/2015
0815343-C Viação Boa Vista Ltda 020016/2015
0814723-C Viação Boa Vista Ltda 021954/2015

Delibera pelo conhecimento e improvimento dos recursos, 
mantendo-se os Autos de Infração e Imposição de Penalidade 
de Multa aplicados:

AIIPM INTERESSADO/REQUERENTE PROCESSOS STM/PR-RMSP

0766396-C Auto Viação Ouro Verde Ltda 020121/2015
Leia-se:
Delibera pelo não conhecimento dos recursos, interpostos 

intempestivamente, nos Autos de Infração e Imposição de Pena-
lidade de Multa aplicados:

AIIPM INTERESSADO/REQUERENTE PROCESSOS STM/PR-RMSP

0795239-C Viação Boa Vista Ltda 020005/2015
0815287-C Viação Boa Vista Ltda 020010/2015
0795331-C Viação Boa Vista Ltda 020015/2015
0795343-C Viação Boa Vista Ltda 020016/2015
0814726-C Viação Boa Vista Ltda 021954/2015

Delibera pelo conhecimento e improvimento dos recursos, 
mantendo-se os Autos de Infração e Imposição de Penalidade 
de Multa aplicados:

AIIPM INTERESSADO/REQUERENTE PROCESSOS STM/PR-RMSP

0796396-C Auto Viação Ouro Verde Ltda 020121/2015
Exclua-se:

0815240-C Viação Boa Vista Ltda 020006/2015

 COMISSÃO DE TRANSPORTE COLETIVO 
REGULGAR DA REGIÃO METROPOLITANA 
DO VALE DO PARAÍBA E LITORAL NORTE
 Retificação do D.O. de 24-3-2016
Nas Deliberações de 23-3-2016
Onde-se-lê:
Processo STM-PR-RMSP-000136/2015 – Interessado: 

Empresa de Ônibus Pássaro Marrom S/A – Assunto: Recurso 
Administrativo de 1º Grau. Delibera pelo não conhecimento do 
recurso interposto intempestivamente e manutenção do Auto de 
Infração e Imposição de Penalidade de Multa 0804691-D, de B.J. 
Malaquias Locadora ME.

Leia-se:
Processo PR-RMSP 20951/2015 – Interessado: B.J. Mala-

quias Locadora ME - Assunto: Recurso Administrativo de 1º 
Grau. Delibera pelo não conhecimento do recurso interposto 
intempestivamente e manutenção do Auto de Infração e Imposi-
ção de Penalidade de Multa 0804691-D.

 Turismo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução ST-7, de 23-03-2016

Designa o Secretário Executivo do Conselho 
Estadual de Turismo

O Secretário de Turismo, resolve:
Artigo 1º - Designar o Conselheiro Bruno Hideo Omori, RG n. 

27.006.967-7, representante da Associação Brasileira da Indús-
tria de Hotéis do Estado de São Paulo – ABIH/SP, como Secretário 
Executivo do Conselho Estadual de Turismo.

Artigo 2º - A presente resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogada a Resolução ST 06, de 09-05-2014.

 Despacho do Secretário, de 23-03-2016
Ratificando nos moldes do artigo 26, da Lei Federal 

8.666/93, o ato da Coordenadora de Turismo, que declarou nos 
termos o artigo 25, da citada Lei, a Inexigibilidade de procedi-
mento licitatório, para a contratação de serviços de organização, 
produção e montagem e desmontagem de evento intitulado 
World Travel Market, devidamente justificada a inviabilidade de 
competição da contratação pretendida.

 Transportes 
Metropolitanos
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução STM-34, de 24-03-2016

Designação para a função de Agente Fiscal do 
Sistema Metropolitano de Transporte Coletivo 
por Ônibus

O Secretário dos Transportes Metropolitanos, com funda-
mento no Artigo 38, Inciso III, letra f, do Decreto 49.752, de 
04-07-2005 e nas disposições do Decreto 24.675, de 30-01-
1986, alterado pelo Decreto 27.436, de 07-10-1987, do Decreto 
19.835, de 29-10-1982, alterado pelo Decreto 28.478, de 30-06-
1988, e ainda da Resolução STM 55, de 04-02-1992, que disci-
plina as atividades de fiscalização do Sistema Metropolitano de 
Transporte Coletivo por Ônibus, resolve:

Artigo 1º - Designar, para o exercício da função de Agente 
Fiscal do Sistema Metropolitano de Transporte Coletivo por Ôni-
bus, nos termos da legislação citada, a agente abaixo:

NOME TIPO SANGUÍNEO FATOR RH RG

Antonia Celma Barros Brandão A+ 027894452004-2-SSP-MA
Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação.

 COORDENADORIA DE TRANSPORTE 
COLETIVO

 Despachos da Coordenadora, de 24-3-2016
Aprovando as alterações de características operacionais 

das linhas metropolitanas abaixo relacionadas:
Processo STM - 24926/2008 - Interessada: Consórcio 

Anhanguera - Assunto: Alteração de características operacionais 
da linha C-020TRO-000-R. Aprovo as alterações de itinerário 
da linha C-020TRO-000-R, Carapicuíba (Vila Dirce) – São Paulo 
(Pinheiros), conforme folhas constantes do presente processo, 
com alteração da extensão para 28,194 km.

Processo STM - 22214/2008 - Interessada: Consórcio 
Anhanguera - Assunto: Alteração de características operacionais 
da linha C-225TRO-000-R. Aprovo as alterações de itinerário 
da linha C-225TRO-000-R, Carapicuíba (Coha V) – São Paulo 
(Pinheiros),, via São Paulo (Hospital das Clínicas), conforme 
folhas constantes do presente processo, com alteração da exten-
são, passando para 27,775 km.

Processo STM - 07595/2008 - Interessada: Consórcio 
Anhanguera - Assunto: Alteração de características operacionais 
da linha C-246TRO-000-R. Aprovo as alterações das extensões 
da linha C-246TRO-000-R, Santana de Parnaíba (Jardim São 
Luis) – Osasco (Vila Yara), como segue:

Alteração da extensão da integração da linha tronco com a 
linha C-805TRO-000-R, como segue:

Santana de Parnaíba (Jardim São Luis) – São Paulo (Metrô 
Butantã)......36,749 km, para o Serviço Complementar (Bifurca-
ção) C-246BI1-000-R, Santana de Parnaíba (Jardim Professor 
Benoa) – Osasco (Vila Yara), como segue:

Alteração da extensão da integração do Serviço Comple-
mentar (Bifurcação) C-246BI1-000-R, com a linha C-805TRO-
000-R, como segue:

Santana de Parnaíba (Jardim Professor Benoa) – São Paulo 
(Metrô Butantã)........36,215 km.

Processo STM - 00654/2012 - Interessada: Consórcio 
Anhanguera - Assunto: Alteração de características operacionais 
da linha C-805TRO-000-R. Aprovo as alterações de itinerário 
da linha C-805TRO-000-R, Pirapora do Bom Jesus (Jardim Bom 
Jesus) – São Paulo (Metrô Butantã), conforme folhas constantes 
do presente processo, com alteração das extensões da linha 
tronco, seccionamento tarifário S06 e extensão das integrações 
da linha tronco com a linha C-246TRO-000-R e C-246BI1-000-R, 
como segue:

C-805TRO-000-R, Pirapora do Bom Jesus (Jardim Bom 
Jesus) – São Paulo (Metrô Butantã)......50,504 km.

C-805TRO-S06-R, Barueri (Centro) – São Paulo (Metrô 
Butantã).....22,355 km.

Integração com Linha C-246TRO-000-R
Santana de Parnaíba (Jardim São Luis) – São Paulo (Metrô 

Butantã)......36,749 km.
Integração com o Serviço Complementar (Bifurcação) 

C-246BI1-000-R
Santana de Parnaíba (Jardim Professor Benoa) – São Paulo 

(Metrô Butantã)......36,215 km.
Processo STM - 13112/2011 - Interessada: Empresa de 

Transporte Publix Ltda - Assunto: Alteração de características 
operacionais da linha C-101TRO-000-C. Aprovo as alterações 
de horários da linha

C-101TRO-000-C, São Caetano do Sul (Vila Prosperidade) 
– São Paulo (Vila das Olarias), via São Caetano do Sul (Avenida 
Goiás) e São Paulo (Vila Califórnia), conforme folhas constantes 
do presente processo.

Processo STM - 13109/2011 - Interessada: Empresa de 
Transporte Publix Ltda - Assunto: Alteração de características 
operacionais da linha C-107TRO-000-R. Aprovo as alterações 
de horários da linha

C-107TRO-000-R – Santo André (Terminal Metropolitano 
Santo André Leste) – São Paulo (Jardim Esther), via São Paulo 
(Parque São Rafael), conforme folhas constantes do presente 
processo.

Processo STM - 13107/2011 - Interessada: Empresa de 
Transporte Publix Ltda - Assunto: Alteração de características 
operacionais da linha C-170TRO-000-R. Aprovo as alterações 
de horários da linha C-170TRO-000-R – São Caetano do Sul 
(Estação) – São Paulo (Jardim Tietê), conforme folhas constantes 
do presente processo, com exclusão de tecnologia ônibus leve 
urbano e exclusão de tabela horária de férias escolares.

 COMISSÕES DE TRANSPORTE COLETIVO 
REGULAR

 COMISSÃO DE TRANSPORTE COLETIVO 
REGULAR DA REGIÃO METROPOLITANA 
DA GRANDE SÃO PAULO
 Retificação do D.O. de 24-3-2016
Nas Deliberações de 23-3-2016.
Onde se lê:
Delibera pelo conhecimento e improvimento dos recursos, 

mantendo-se os Autos de Infração e Imposição de Penalidade 
de Multa aplicados:

AIIPM INTERESSADO/REQUERENTE PROCESSO/PR-RMSP

0903139-A Auto Viação ABC Ltda 030795/2015
0903164-A Auto Viação ABC Ltda 030798/2015
0903176-A Auto Viação ABC Ltda 030799/2015
0903188-A Auto Viação ABC Ltda 030800/2015
0903190-A Auto Viação ABC Ltda 030801/2015
0903206-A Auto Viação ABC Ltda 030802/2015
0903218-A Auto Viação ABC Ltda 030803/2015
0903267-A Auto Viação ABC Ltda 030808/2015
0914812-A Auto Viação ABC Ltda 031961/2015
0919937-A Auto Viação ABC Ltda 032477/2015
0925380-A Auto Viação ABC Ltda 033022/2015
0870778-A Empresa de Transporte Publix Ltda 027554/2015
0906482-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030130/2015
0906484-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030131/2015
0906500-A Empresa de Transporte Publix Ltda 030132/2015

O candidato que não estiver inscrito na ordem dos Advo-
gados do Brasil - OAB, Seção de São Paulo deverá, no prazo de 
60 dias após o início do exercício, comprovar que requereu a 
necessária inscrição.

O estágio terá a carga horária de 20 horas semanais e 
duração máxima de 2 anos, fazendo jus à bolsa de R$ 800,00 e 
auxílio transporte de R$ 6,00 por dia trabalhado, nos termos do 
artigo 9º do Decreto 56.013, de 15-07-2010.

O candidato aprovado deverá, quando da assinatura do 
Termo de Assunção das Funções de Estagiário, firmar declaração 
de que não participa de outro estágio em órgão do Poder Público 
ou em escritório de advocacia que atue contra a Fazenda do 
Estado, judicial ou extrajudicialmente, que não existe contra sua 
pessoa nenhum processo ou condenação criminal, bem como 
apresentar cópia de Identidade e de comprovante de matrícula 
ou declaração da Faculdade, que demonstre, naquela data, 
estar cursando o 4º ou 5º ano em Faculdade de Direito oficial 
ou reconhecida.

As inscrições somente poderão ser realizadas por cadastro 
no site www.pge.sp.gov.br.

A prova escrita será realizada no dia 11-04-2016, na Escola 
Estadual Coronel Joaquim Salles, situada na Rua Sete, n. 793, 
Centro, Rio Claro/SP, com início às 09h, e terá duas hora de 
duração máxima.

O concurso consistirá em uma prova escrita, composta de 
20 questões de múltipla escolha e uma dissertação.

A prova consistirá em:
I – Questões de Multipla escolha (valor de 0,25 pontos 

por questão):
Direito Constitucional: 5 questões de múltipla escolha 

versando sobre: a) Princípios Fundamentais (art. 1º a 4º); b) 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos (art. 5º); c) Organiza-
ção do Estado (arts. 18 a 43); d) controle da constitucionalidade 
(órgãos e formas).

Direito Tributário: 5 questões de múltipla escolha versando 
sobre: a) Sistema Constitucional Tributário (arts. 145 a 156 
da Constituição Federal); b) Tributo (conceito e espécies); c) 
Impostos Estaduais; d) Suspensão da Exigibilidade do Crédito 
Tributário; e) Extinção do Crédito Tributário; f) Exclusão do 
Crédito Tributário.

Direito Processual Civil: 5 questões de múltipla escolha ver-
sando sobre: a) prazos; b) citação; c) condições da ação; d) pres-
supostos processuais; e) processo de conhecimento; f) sentença; 
g) recursos; h) medidas cautelares; i) execução por quantia certa 
contra devedor solvente; j) mandado de segurança; k) ação 
direta de inconstitucionalidade; l) Lei 6.830/80.

Direito Civil: 5 questões de múltipla escolha versando sobre: 
a) Parte Geral – artigos 1° a 232; b) Direito das Obrigações; c) 
Direito de Família; e) Responsabilidade Civil.

Direito Administrativo: 5 questões de múltipla escolha ver-
sando sobre: a) Princípios da Administração Pública; b) Estrutura 
da Administração Pública; c) Responsabilidade Civil do Estado.

II – Questão Dissertativa (valor de 5,00 pontos para a 
questão)

A dissertação abordará tema da disciplina Direito Cons-
titucional, e deverá ser redigida com um mínimo de 10 e um 
máximo de vinte e cinco linhas, valendo 5,0 pontos.

Os candidatos deverão comparecer com 30 minutos de 
antecedência, munidos de documento de identidade, protocolo 
de inscrição e caneta esferográfica azul ou preta.

Não serão tolerados atrasos. Não serão permitidas quais-
quer consultas à doutrina, legislação ou jurisprudência. A prova 
terá duração máxima de duas horas.

O resultado da prova escrita será publicado no D.O. – Poder 
Executivo - Seção I e no site da PGE.

O prazo para eventual recurso será de 2 (dois) dias úteis 
seguintes à publicação do resultado, mediante requerimento 
protocolado na Procuradoria do Estado – Seccional de Rio Claro, 
situada na Avenida da Saudade, n. 37, Centro, Rio Claro/SP.

Considerar-se-ão habilitados os candidatos que obtiverem 
nota igual ou superior a cinco, numa escala de zero a dez.

Em caso de empate terá preferência o(a) candidato(a) 
que obtiver maior nota na dissertação; persistindo o empate, a 
preferência será do(a) candidato(a) com maior nota na prova de 
Direito Processual.

Anexo I
Requerimento de Inscrição
Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão do Concurso 

para admissão de Estagiários na Procuradoria Seccional de Rio 
Claro da Procuradoria Regional de Campinas.

(Nome) ........................................................., portador da 
Cédula de Identidade RG nº .................................., CPF nº .....
..................................., residente e domiciliado .......................
............................, Telefones nºs ........................., e-mail ........ 
................., aluno(a) regularmente matriculado(a) no ........... 
semestre da Faculdade de Direito......................., portador de ...
............................. (deficiência - natureza e grau da incapaci-
dade, se o caso, a fim de adaptação das provas), preenchendo 
os requisitos constantes do edital, vem requerer sua inscrição 
para o Concurso de Estágio junto na Procuradoria Seccional 
de Diadema.

Termos em que,
pede deferimento.
Rio Claro, ......../................../2016
 Comunicado
Ata do Sorteio para Composição da Comissão de Concurso 

de Estagiários da Sede da Procuradoria Regional de Campinas
No dia 22 do mês de março de dois mil e dezesseis, no 

Gabinete da Procuradoria Regional de Campinas, realizou-se, 
pelo Procurador do Estado Assistente, Guilherme Malaguti 
Spina, o sorteio dos Procuradores do Estado que integrarão a 
Comissão para a realização do concurso de estagiários da Sede 
da Procuradoria Regional de Campinas. Testemunharam o sor-
teio as funcionárias Alda Tiozzo Avila Pires e Marcela Coutinho 
Albertin. Ao final do sorteio, a comissão ficou assim constituída: 
Alexandre Ferrari Vidotti, Maíra Gabriela Avelar Vieira, Suzana 
Soo Sun Lee e Janine Gomes Berger de Oliveira Macatrão, 
sob a presidência do primeiro. Ficaram suplentes conforme a 
ordem do sorteio: Eduardo Walmsley Soares Carneiro, Fabio 
Augusto Daher Montes, Leydslayne Israel Lacerda, Vitor Tilieri, 
Camila Kuhl Pintarelli, Juliana de Oliveira Duarte Ferreira, Elaine 
Cristina de Antonio Faria, Camila Rocha Schwenck, Elisa Vieira 
Lopes, Juliana Campolina Rebelo Horta, Guilherme Martins Pel-
legrini, Alessandra Obara Soares da Silva, Rafael Camargo Trida, 
Marcela Gonçalves Godoi, Beatriz Meneghel Chagas Camargo, 
Rodrigo Leite Orlandelli, Bruno Cunha Costa, Mariana Rosada 
Pantano, Rafael Modesto Rigato e Elisangela da Libração. Nada 
mais tendo sido deliberado, vai o presente assinado por todos 
os presentes. Guilherme Malaguti Spina. Alda Tiozzo Avila Pires. 
Marcela Coutinho Albertin

 PROCURADORIA REGIONAL DE SÃO CARLOS

 Despacho da Procuradora do Estado Chefe, de 24-03-
2016

Designando a Dra. MARIA CECÍLIA CLARO SILVA, brasi-
leira, Procuradora do Estado, portadora do RG 22.461.529-4, 
inscrita no MF/CPF sob o 147.205.818-62 e na Ordem dos Advo-
gados do Brasil sob o 170.526/SP, investida do poder de repre-
sentação, na conformidade do artigo 2°, I, da Lei Complementar 
478, de julho de 1986, c/c o artigo 99, I, da Constituição do Esta-
do de São Paulo, para subscrever em nome da Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo, a escritura pública de doação do imóvel 
objeto da Matrícula 6510, de 14-12-1982, do CRI de Itápolis - SP, 
conforme consta no processo PGE 18882-367007/2012.

Maria Cecilia Claro Silva
Raquel Cristina Marques Tobias
Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 3º da Resolução 

PGE 8, de 12-05-2015, não haverá pagamento de diárias e nem 
reembolso de transporte.

(Republicado por incorreção)
 Comunicado
A Procuradora do Estado Assessora, respondendo pelo 

expediente do CE e ESPGE Comunica aos Procuradores do 
Estado que estão abertas 06 vagas para inscrição no seminário 
“Arbitragem na Administração Pública: Novos Desafios”, pro-
movido pela Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, a 
ser realizado no dia 15-04-2016 no Auditório da Procuradoria 
Geral do Estado do Rio de Janeiro, localizado na Rua do Carmo, 
27 – Centro / RJ, com a seguinte programação:

Programação:
9h - Mesa de abertura
Lúcia Léa Guimarães Tavares (Procuradora Geral do Estado)
Leonardo Mattietto (Chefe do Centro de Estudos Jurídicos 

da PGE)
Bruno Dubeux (Presidente da APERJ)
Felipe Santa Cruz (Presidente da OAB/RJ)
Sérgio Tostes (Presidente da Comissão de Arbitragem do 

IAB)
09h40 - A arbitrabilidade objetiva nos contratos adminis-

trativos típicos
Sergio Mannheimer
10h10 - A contratação de árbitros e de câmaras arbitrais 

pelo Poder Público
Flávio Amaral
10h40 - Roundtable: Arbitragem na Administração Pública: 

hot topics
Gustavo Schmidt
Joaquim Muniz
Gustavo Fernandes
12h a arbitragem nas empresas estatais
Floriano de Azevedo Marques Neto
Debatedor da manhã:
Álvaro Palma de Jorge (Vice-presidente de Obras Públicas 

do CBMA)
12h30 - Intervalo para almoço
14h - Arbitragens internacionais e o Poder Público
Lauro Gama Jr.
14h30 - O papel das agências reguladoras nos procedi-

mentos arbitrais
Sergio Guerra
15h - Novos desafios na arbitralidade objetiva das con-

cessões
Rafael Véras
15H30 - A arbitragem e a Lei 5.247/2009 (Lei de Processo 

administrativo do ERJ)
16h - Arbitragem e Administração Pública: aspectos políti-

cos, econômicos e institucionais
Gustavo Binenbojm
Debatedor da tarde: Renato Otto Kloss (Diretor de Direito 

Aeroportuário do CBMA)
16H30 Coquetel de Encerramento
Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados ao 

Serviço de Aperfeiçoamento do CE, até as 17h do dia 4 de abril 
de 2016, por meio do sistema informatizado, acessível na área 
restrita do site da PGE/SP, área do Centro de Estudos, Cursos/
Consulta Cursos/buscar.

Caso o número de interessados supere o número de vagas 
disponíveis, será procedida a escolha por sorteio, que será reali-
zado por meio eletrônico, às 17h30 daquela data.

Os participantes deverão apresentar ao Serviço de Aper-
feiçoamento cópia do certificado de participação, bem como o 
relatório das atividades no prazo de 10 dias úteis a contar do 
encerramento do evento, sob pena de restituição dos valores 
despendidos.

Se for o caso, os inscritos poderão requerer diárias e 
reembolso de transporte nos termos da Resolução PGE 08, de 
12-05-2015 e do Decreto 48.292, de 2.12.2003.

 PROCURADORIAS REGIONAIS

 PROCURADORIA REGIONAL DE TAUBATÉ

 Extrato de Contrato
1º Termo Aditivo
Processo PGE 16616-92315/2013
Locadora: BC Empreendimentos e Participações Ltda
Locatária: Procuradoria Regional de Taubaté
Objeto: Redução por parte da locadora, do valor mensal da 

locação do imóvel situado na Avenida Cassiano Ricardo 521, 
salas 11/12, Jardim Aquarius, em São José dos Campos, que 
abriga a Seccional da Procuradoria, em cumprimento às medidas 
preconizadas no Decreto 61.785, de 05-01-2016, que estabelece 
diretrizes para a redução de despesas no âmbito da Administra-
ção Estadual, no decorrer do exercício de 2016.

Valor da redução: R$ 3.566,94 (23,2741%)
Base mensal anterior: R$ 15.325,74
Base mensal atual: R$ 11.758,80
Vigência: 01-03 a 30-11-2016
Natureza de despesa: 339039-91
Programa de Trabalho: 03.092.4001.5843.0000 – PTRES: 

400135
UGE: 400112
Data da assinatura: 01-03-2016

 PROCURADORIA REGIONAL DE CAMPINAS

 Comunicado
Edital de Concurso para Admissão de Estagiário de Direito 

para a Procuradoria Regional da Campinas – Seccional de Rio 
Claro.

O Procurador do Estado Chefe da Procuradoria Regional de 
Campinas faz saber que no período de 23 de março a 10-04-
2016 estarão abertas as inscrições para concurso de seleção de 
estagiários de Direito, do qual poderão participar os estudantes 
de Direito, cursando o 3º ano (5º ou 6º semestres); o 4º ano (7º 
ou 8º semestres) ou o 5º ano (9º ou 10º semestres) em 2016, em 
Faculdade de Direito oficial ou reconhecida.

Os candidatos inscritos que estiverem cursando o 5º ou 
6º semestres somente poderão ser credenciados a partir do 
momento em que estiverem cursando o 7º semestre ou semestre 
posterior.

O presente concurso visa o preenchimento de 01 (uma) 
vaga, mais as que se abrirem no prazo de validade do concurso, 
que é de dois anos, prazo em que serão convocados os candida-
tos habilitados, sempre de acordo com a ordem de classificação 
e na medida dos recursos disponíveis, nos termos do artigo 2º, 
da Resolução PGE 39, de 08-06-2010. Caso sejam criadas novas 
vagas para a Seccional de Rio Claro, nas áreas do Contencioso 
Judicial e Contencioso Tributário Fiscal, o número máximo de 
vagas poderá ser aumentado, aproveitando-se os candidatos 
aprovados no presente certame, desde que eventual criação de 
novas vagas ocorra dentro do prazo de validade deste concurso 
e na medida dos recursos existentes.

Ficam reservadas às pessoas portadoras de deficiências 
5% das vagas existentes. Esses candidatos deverão declarar no 
requerimento de inscrição a natureza e o grau da incapacidade 
que apresentam. Se não houver candidatos deficientes inscritos 
ou aprovados, os cargos ficarão liberados para os demais candi-
datos (Lei Complementar Estadual 683, de 18-09-1992).


